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Ação, pelo rito ordinário, proposta por EDUARDO SANTANA DE OLIVEIRA e DOUGLAS DE MESQUITA OLIVEIRA, em face de SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS, com vistas à indenização por lucros cessantes e danos morais. Afirmam os Autores que são taxistas e que em 25/10/2010, o 1º Autor (EDUARDO SANTANA DE OLIVEIRA) celebrou junto à Ré um contrato de seguro. Em 30/09/2011, o 1º Autor bateu seu táxi em um poste. O veículo foi retirado e encaminhado para a oficina da seguradora, que em 06/10/2011, declarou que o veículo foi liquidado na forma de perda total. O 1º Autor providenciou a compra de um novo veículo. Em janeiro/2012, o 1º Autor recebeu um comunicado informando que para efetuar a baixa do veículo, deveria levar a declaração de perda total, placa e o chassi do veículo. O Autor dirigiu-se até o depósito, e ao checar o veículo, foi informado que quando o veículo deu entrada no depósito, já estava sem o recorte do chassi. Então entrou em contato com a Ré, que lhe pediu um prazo de 120 dias para tentar solucionar o problema. Como já estavam sem trabalhar desde outubro/2011, propuseram em face da Ré a ação de obrigação de fazer, que foi julgada procedente, com reconhecimento de que a Ré tinha ciência das providências a serem tomadas pelos Autores e ficou inerte, razão pela qual responde pelos lucros cessantes. Instruindo a Inicial, vieram os documentos de fls. 07/28. Despacho liminar positivo às fls. 31, oportunidade em que foi deferida gratuidade de justiça aos Autores. Contestação às fls. 34/44, instruída com documentos de fls. 45/51. Alega a Ré que os procedimentos de baixa de veículos táxis cabem aos proprietários e não às seguradoras. Alega que inexiste qualquer responsabilidade da seguradora quanto à falta do chassi. Sustenta a ausência de comprovação dos alegados lucros cessantes. Refuta a ocorrência de danos morais. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 53/54. Às fls. 56, Autores informam que não possuem mais provas a produzir e que o interesse na audiência de conciliação depende unicamente da Ré em oferecer acordo. Às fls. 57, a Ré informa que pretende produzir prova documental superveniente. Deferida produção de prova documental suplementar às fls. 58, não produzida conforme certificado às fls. 59. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretendem os Autores indenização por danos morais e lucros cessantes pelo período em que foram privados na utilização de veículo taxi, que totaliza 128 dias. Afirmam que a inércia da Ré acarretou demora na baixa do veículo sinistrado como taxi, a fim de possibilitar o cadastramento do novo. O documento de fls. 17 demonstra que o veículo sinistrado foi liquidado pela seguradora demandada na forma de perda total. Foi reconhecida por sentença, conforme fls. 23/24, a obrigação da Ré em promover a baixa. Extraindo-se do mesmo julgado a inércia da Ré em fazê-lo. De modo que resta a análise dos lucros cessantes. Nesse diapasão, cabe à análise do valor da diária. O documento de fls. 20, emitido pela Associação de Motoristas Autônomos Taquara Taxi é válido, considerando que foi produzido com base em tabela fornecida pela Secretaria Municipal de Transportes, não se podendo falar em documento unilateral. O fato de, eventualmente, o autor declarar valores menores ao fisco não está em discussão na presente demanda. Não há que se falar, outrossim, em redução relativa ao custo operacional do veículo, na medida em que foi declarado o valor líquido e não bruto. Contudo, deve ser descontado o descanso semanal de um dia. De modo que, considerando que 128 dias representam 18 semanas aproximadamente, devem ser descontados 18 dias como descanso semanal. Portanto, são devidas diárias, no valor de R$ 187,00 cada, em relação a 110 dias; o que totaliza R$ 20.570,00. Os danos morais também estão configurados. Pois o veículo envolvido no acidente é utilizado de forma profissional, é dele que sai o sustento do autor e de sua família; assim, a demora no conserto gerou sentimento de angústia que foge da normalidade do dia a dia e deve ser compensado pecuniariamente. Entendo razoável a quantia de R$ 3.000,00. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado para: 1) CONDENAR a Ré no pagamento de indenização ao autor por lucros cessantes no valor de R$ 20.570,00 (vinte mil e quinhentos e sessenta reais), corrigido pelos índices oficiais da CGJ a cada mês em que o veículo ficou parado, e incidindo juros legais moratórios na base de 1% ao mês desde a citação; 2) CONDENAR a Ré no pagamento de indenização por danos morais na quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigida, a contar da publicação da presente, pelos índices oficiais da CGJ, e incidindo juros legais moratórios na base de 1% ao mês a contar de igual data. Condeno a Ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
